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DELIBERAÇÃO Ad-Referendum CBH-RB No 203-16, DE 22 de julho de 2016.
(Referendada na 86ª assembleia ordinária do CBH-RB, de 30/03/17)
Aprova o Parecer Técnico nº 03/2016 do Grupo Técnico, que tem por objeto a análise e manifestação sobre o Estudo e o Relatório de Impactos Ambientais – EIA/RIMA Revisados do projeto de ampliação de atividade de extração de granito da Unidade de Itapecerica da Serra da Votorantim Cimentos S/A.

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul – CBH-RB, no uso de suas atribuições legais, e
Considerando a RESOLUÇÃO SMA nº 054, DE 30 DE JULHO DE 2008, que estabelece procedimentos para o Departamento de Avaliação Ambiental de Empreendimentos, órgão da Secretaria Estadual do Meio Ambiente, receber contribuições/sugestões técnicas dos Comitês de Bacia para análise de Estudos de impacto Ambiental – EIA e respectivos Relatórios de Impacto Ambiental – RIMA;

Considerando a DELIBERAÇÃO CRH Nº 87, DE 28 DE OUTUBRO DE 2008, que estabelece diretrizes para os Comitês de Bacias Hidrográficas se manifestarem a respeito do EIA e do RIMA encaminhados pelo Órgão Ambiental Licenciador;

Considerando o Ofício nº 408/16/IE, datado de 20/05/16, do Departamento de Avaliação Ambiental de Empreendimentos, que, tendo em vista obter subsídios para o processo de Licenciamento Ambiental Prévio (LP), solicita análise e manifestação sobre o EIA/RIMA Revisados do projeto de ampliação da atividade de extração de granito da Unidade de Itapecerica da Serra da Votorantim Cimentos S/A.
Considerando a Deliberação “Ad Referendum” CBH-RB/187/15, de 25/01/15, referendada em 20/03/15, que instituiu o Grupo Técnico para a análise do EIA/RIMA.

Delibera:

Artigo 1°. Fica aprovado o Relatório Técnico nº 03/2016, constante do anexo desta deliberação, elaborado pelo Grupo Técnico como subsídio do CBH-RB ao processo de análise do EIA/RIMA do projeto de ampliação de atividade de extração de granito da Unidade de Itapecerica da Serra da Votorantim Cimentos S/A;
Artigo 2º: Esta Deliberação entra em vigor a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.
DÉCIO JOSÉ VENTURA

Presidente do CBH-RB

IVY KARINA WIENS
Vice-Presidente do CBH-RB

NEY AKEMARU IKEDA

              Secretário Executivo do CBH-RB
Parecer Técnico n° 03/2016, de Análise do EIA/RIMA Revisados do projeto de ampliação de atividade de extração de granito da Unidade de Itapecerica da Serra da Votorantim Cimentos S/A.
1. Objetivo

O presente parecer técnico resulta da análise da documentação composta por Estudo e Relatório de Impactos Ambientais (EIA/RIMA) Revisados e pelas respostas às recomendações do CBH-RB (encaminhadas por meio da Deliberação CBH-RB/189/15, de 20/03/15), do projeto de ampliação de atividade de extração de granito da Unidade de Itapecerica da Serra da Votorantim Cimentos S/A, em Itapecerica da Serra; Licenciamento Ambiental - Processo nº 321/2014.

2. Informações de contextualização
· O empreendimento é de responsabilidade da Votorantim Cimentos S/A, empresa do Grupo Votorantim, que atua desde 1936 na produção de cimento e materiais básicos de uso na construção civil;

· O projeto tem por objetivo a ampliação da pedreira de granito para produção de brita, integrante do Plano Diretor de Mineração – PDM da Unidade Itapecerica da Serra da Votorantim Cimentos S.A., localizada no município de Itapecerica da Serra, no estado de São Paulo;

· O Plano Diretor de Mineração - PDM em licenciamento é composto pela ampliação da área de lavra de granito, rebaixo do piso da cava, ampliação da área da pilha de disposição de estéril e relocação da instalação de britagem da Unidade Itapecerica da Serra. Todas estas estruturas de ampliação se darão de forma contígua às estruturas atuais; 

· A ampliação da área de lavra é proposta de ocorrer em áreas contíguas à atual cava de extração da pedreira de granito. A ampliação da pilha de disposição de estéril também deverá se dar em área contígua à pilha atual. A britagem será relocada para um pátio atualmente sem uso, no interior da propriedade da Unidade Itapecerica da Serra e nas proximidades do local onde atualmente se encontra a britagem;

· A Unidade Itapecerica da Serra está localizada no bairro Itaquaciara, que está compreendido no extremo sul do município de Itapecerica da Serra, junto aos limites com os municípios de São Lourenço da Serra e Embu-Guaçu, no Estado de Paulo, envolvendo duas importantes unidades de gerenciamento de recursos hídricos paulistas: UGRHI 11 – Ribeira de Iguape/Litoral Sul e UGRHI 06 – Alto Tietê;

· Por se tratar de atividades que se iniciaram anteriormente aos instrumentos que vieram regulá-las, como exemplo o Código de Mineração e a Proteção aos Mananciais, o empreendimento foi se enquadrando aos novos requisitos legais e normativos à medida que estes foram sendo editados;

· O EIA e o RIMA foram desenvolvidos pela PROMINER Projetos Ltda., empresa consultora contratada pela Votorantim.

3. Histórico de participação do CBH-RB na análise do EIA/RIMA

· Dia 05/12/2014: recebimento dos materiais do Departamento de Avaliação Ambiental de Empreendimentos (IE), subordinada à Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), órgãos da Secretaria Estadual do Meio Ambiente, com pedido de análise e manifestação sobre o EIA/RIMA;

· Período de 07/01 a 03/02/2015: prazo destinado aos membros do Grupo Técnico para leitura e avaliação preliminares dos documentos;

· Dia 04/02/2015: visita dos componentes do Grupo Técnico ao local de mineração, em Itapecerica da Serra;

· Dia 06/02/2015: 1ª reunião do Grupo Técnico com a participação dos técnicos da PROMINER Ltda. e da Votorantim Cimentos S/A;

· Dia 24/02/2015: 2ª reunião do Grupo Técnico, para consolidação do parecer técnico (Parecer Técnico nº 1/2015);
· Dia 20/03/2015: aprovada na 80ª assembleia ordinária a Deliberação CBH-RB/189/15, que abriga o Parecer Técnico nº 1/2015; 

· Dia 24/03/2015: postagem do documento aprovado para a CETESB/IE;

· Dia 01/06/2016: recebimento dos materiais da CETESB/IE para análise e manifestação sobre o EIA/RIMA Revisados pela PROMINER (com inclusão das considerações, esclarecimentos e justificativas pertinentes às recomendações indicadas pelo CBH-RB no Parecer Técnico nº 1/2015, bem como às recomendações da CETESB/IE).

4. Avaliação do Grupo Técnico dos novos documentos

O conjunto de documentos apresentado pela CETESB/IE é composto de:

a) EIA/RIMA Revisados;

b) Esclarecimentos às recomendações do CBH-RB, relativas ao EIA/RIMA originais;

c) Esclarecimentos às recomendações da CETESB/IE, relativas ao EIA/RIMA originais.

Para atender às recomendações indicadas pelo CBH-RB no Parecer Técnico nº 01/2015, a Votorantim Cimentos S.A., por intermédio da PROMINER Ltda., apresentou documento com esclarecimentos e justificativas, e, quando pertinente, reportando aos itens do EIA Revisado.

A análise das justificativas e esclarecimentos apresentados permite concluir que a proposta de atendimento às recomendações pode ser considerada satisfatória. Muitas das ações recomendadas foram consideradas e já constam do EIA/RIMA revisados. Entretanto, muitas outras proposições são iniciativas ainda a serem implementadas, como as atividades de monitoramento, por exemplo, o que permite também depreender que permanece a necessidade de acompanhamento, seja para atendimento às exigências do processo de licenciamento, ou para a fase de implantação do projeto de ampliação das atividades minerárias pela Votorantim. 

Os itens enquadrados nessa condição, ou seja, com compromisso de cumprimento pela Votorantim, são os a seguir especificados:      

4.1. ÁGUAS

· A Votorantim propõe a continuidade do monitoramento do nível do lençol freático e das vazões das drenagens, visando identificar qualquer variação da vazão nos corpos hídricos provenientes ou não das atividades minerárias ocorrentes na Área de Influência Direta (AID). Para tanto, além das drenagens locais, será monitorada drenagem nas imediações que não tenha relação com o empreendimento;

· De maneira a controlar possíveis impactos na rede fluvial adjacente e a jusante do empreendimento, será instituído o programa de monitoramento das vazões dos cursos d’água na AID. Este programa de monitoramento identificará prematuramente qualquer variação do fluxo hídrico superficial, conforme apresentado no item 8.4 do capítulo 8 do EIA REVISADO. Ressalta-se que a única intervenção direta em curso d’água ocorrerá em uma drenagem de primeira ordem, que drena para bacia hidrográfica do Alto Tietê, não afetando o sistema produtor São Lourenço, e que, caso se verifique no monitoramento das vazões das drenagens na AID a redução de sua vazão a jusante da intervenção, será devidamente compensada com o bombeamento de águas retidas nas bacias de acumulação para esta drenagem;

· Deverá ser obtida ainda pela Votorantim a declaração da CBA de nada a opor à ampliação do empreendimento. Assim que obtida esta declaração será apresentada ao Comitê;

· Conforme o plano de monitoramento previsto no item 8.4 do capítulo 8 do EIA REVISADO, serão instaladas calhas tipo Parshall ou vertedores triangulares nos leitos dos córregos selecionados para execução da medição de vazão periódica desses cursos d’água. A periodicidade pretendida para este monitoramento das vazões será trimestral, com apontamento em planilhas para controle. Também será realizado semestralmente o monitoramento da qualidade das águas superficiais nos mesmos pontos de monitoramentos das vazões. Os resultados que serão obtidos nestes monitoramentos serão apresentados anualmente ao Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape – CBH-RB, como integrante do Relatório de Desempenho Ambiental (RDA) do empreendimento;

· O monitoramento pluviométrico e o monitoramento dos fluxos hídricos superficiais serão realizados ao longo dos próximos três anos, e os resultados obtidos no monitoramento das vazões da qualidade das águas superficiais serão apresentados nos RDAs ao Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira do Iguape e Litoral Sul CBH-RB;
· No item 8.3.2 do capítulo 8 do EIA REVISADO é apresentada a proposta de constituição de Reserva Legal de compensação para as intervenções em Áreas de Preservação Permanente (APP) em Áreas de Restrição de Ocupação (ARO), na proporção de 6:1, de acordo com a exigência da CETESB considerando a supressão de vegetação nativa em estágio médio de regeneração, conforme disposto na Lei Federal nº 11.428/06;
· Conforme apresentado em detalhe no item 8.2 do capítulo 8 do EIA REVISADO, será implementado na área de expansão da lavra, na área de depósito de estéril e na nova área de beneficiamento, adequado sistema de drenagem pluvial de forma a disciplinar o fluxo das águas e sua destinação às bacias de decantação e recirculação. Ao se disciplinar os fluxos das águas pluviais, pretende-se evitar o surgimento de focos erosivos guiando a água pluvial a pontos específicos de tratamento (bacias de decantação) e facilitando o seu reuso (bacias de recirculação);
· Atualmente os efluentes sanitários são tratados em fossas sépticas e dispostos em sumidouros. Para melhor controle e tratamento dos efluentes sanitários gerados na área da infraestrutura de apoio à mineração, será implantado um sistema compacto de tratamento de efluentes sanitários, dimensionado por empresa especializada, constituído de reatores anaeróbios e aeróbios e tanque de decantadores e de desinfecção;

· Os únicos efluentes que serão lançados na drenagem natural, após tratamento nas bacias de decantação, serão os efluentes da drenagem pluvial. Anualmente serão apresentados ao CBH-RB os resultados obtidos no monitoramento da qualidade dos efluentes das águas subterrâneas e das águas superficiais, conforme previsto no item 8.4 do capítulo 8 do EIA REVISADO;

· O controle da estabilidade geotécnica do depósito de estéril será realizado através do monitoramento geotécnico, e a mitigação de seus eventuais impactos se dará através do Programa de Prevenção e Controle de Erosão e Assoreamentos de Corpos D’água em conjunto com o Plano de Monitoramento Geotécnico (itens 8.2.1 e 8.4.8 do EIA REVISADO);

4.2. VEGETAÇÃO

· De acordo com a Legislação ambiental vigente, em especial a Resolução SMA 86/06, o empreendimento se encontra em região de escala de classificação nº 3 no mapa “Áreas Prioritárias para Incremento para Conectividade”, e é prevista a compensação na proporção de 2:1, em vegetação de Mata Atlântica em estágio inicial, e na proporção de 4:1, para estágio médio de regeneração;
· As Reservas Compensatórias serão em parte nas propriedades que compõem o empreendimento e também em propriedades que serão adquiridas buscando sempre a conectividade com as Reservas Legais;

· Como medida compensatória ambiental pela intervenção necessária em 2,39 ha de APPs, a VOTORANTIM propõe aquisição de imóvel na região do empreendimento, composta por vegetação nativa com as mesmas características ecológicas das áreas de supressão previstas que será preservada a título de Reserva Legal Compensatória na proporção 2:1. Como as APPs são recobertas por vegetação de Mata Atlântica a ser compensadas na proporção 2:1 e se encontram em ARO que também será compensada na proporção 2:1, a proposta cumulativa pela intervenção em APP será de 6:1, correspondendo a 14,40 ha de matas preservadas em APPs;
· Devido a equívoco no lançamento das linhas divisórias, a Votorantim providenciará o georreferenciamento de todas as matrículas de sua titularidade na Unidade Itapecerica da Serra, com a retificação e a gravação correta dos limites destes imóveis perante o Cartório de Registro de Imóveis de Itapecerica da Serra. Os limites das propriedades da VOTORANTIM em Itapecerica da Serra estão representados preliminarmente (até que seja concluído o georreferenciamento) nos desenhos que integram o EIA REVISADO;
· As áreas de Reservas Legais nos imóveis da Votorantim já estão devidamente conectadas. Outras áreas dos imóveis da Votorantim em Itapecerica da Serra que serão transformadas em Reservas Legais Compensatórias deverão ser agregadas às áreas já averbadas, aumentando consideravelmente a área protegida. A Votorantim também adquirirá outros imóveis para constituição das Reservas Legais Compensatórias, buscando sempre a conectividade com as áreas de Reserva Legal e com a futura Reserva Legal Compensatória;

· As áreas de compensação serão averbadas como Reserva Legal Compensatória, cuja proteção legal supera o grau de proteção previsto para as áreas de RPPN, onde são permitidas e devem ser previstas atividades de visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais e também o desenvolvimento de pesquisa científica;
4.3. Fauna

· Será iniciado, precedendo a fase de instalação da ampliação do empreendimento, o inventariamento dos crustáceos dos principais córregos do entorno do empreendimento na propriedade da VOTORANTIM. A partir dos resultados obtidos, serão avaliados os impactos sobre essas populações e verificada a existência de espécies endêmicas e ameaçadas de extinção. Serão adotadas metodologias adequadas para o levantamento desse grupo faunístico, que será realizado em duas campanhas sazonais, seca e chuvosa. Caso sejam constatados impactos sobre os crustáceos aquáticos nos córregos locais, serão previstas medidas mitigadoras que minimizem os impactos;
4.4. Educação Ambiental

· O Programa de Educação Ambiental (PEA) da Unidade Itapecerica da Serra da VOTORANTIM envolverá as etapas de implantação e operação do empreendimento e será detalhado, como especificado no item 8.1.1 do capítulo 8 do EIA REVISADO;

· O Programa de Educação Ambiental a ser detalhado e apresentado na solicitação da Licença de Instalação será ser apresentado previamente para a aprovação do CBH-RB;

· Considerando que o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) ainda é um assunto relativamente novo e em discussão no Brasil, e que ainda não há regulamentação para o sistema PSA, mas a ideia é que não seja algo compulsório ou imposto, mas voluntário, a VOTORANTIM está aberta a discussão deste assunto com o CBH-RB;

4.5. Qualidade do Ar

· A VOTORANTIM implantou e continuará realizando amostragens periódicas da qualidade do ar, além da avaliação de outros parâmetros ambientais na Unidade Itapecerica da Serra e protocolando os resultados obtidos, anualmente, na forma de Relatórios de Desempenho Ambiental (RDAs), na CETESB e demais órgãos públicos. A VOTORANTIM apresentará anualmente ao CBH-RB os RDAs da Unidade Itapecerica da Serra;
4.6. Solo

· Para segurança da estabilidade geotécnica de taludes do depósito de estéril, será realizado o monitoramento geotécnico e a mitigação de seus eventuais impactos através da execução do Programa de Prevenção e Controle de Erosão e Assoreamentos de Corpos D’água em conjunto com o Plano de Monitoramento Geotécnico, conforme apresentado nos itens 8.2.1 e 8.4.8 do capítulo 8 do EIA REVISADO;

4.7. Compensação ambiental-financeira (artigo 36 do SNUC)

· Em atendimento à recomendação do CBH-RB de incluir o Parque Estadual Jurupará como uma das unidades de conservação beneficiárias da compensação ambiental do empreendimento, a VOTORANTIM sugeriu à CETESB a avaliação desta possibilidade, ficando, portanto, a cargo do órgão ambiental a decisão;

4.8. Recomendação Geral

· Após a aprovação do EIA/RIMA, será implantado o Programa de Monitoramento das drenagens superficiais incluindo a qualidade das águas e as vazões das drenagens superficiais, o que perdurará por toda a vida útil do empreendimento. Deve ser ressaltado que no caso de ser constatada qualquer redução de vazão na drenagem do Sítio Horst a jusante da intervenção pretendida, a VOTORANTIM garantirá a reposição da vazão mediante o bombeamento de água pluvial acumulada nas bacias de decantação;
· A área de intervenção na nascente e drenagem do Sítio Horst para a realização da lavra e do desvio da estrada municipal será compensada na proporção de 6:1, conforme previsto no item 8.3.2 do capítulo 8 do EIA REVISADO;

· A disposição de estéril proveniente da decapagem da jazida se dará em pilha de estéril devidamente projetada. A compensação pelas interferências em vegetação nativa para a ampliação do depósito de estéril é contemplada nas compensações propostas no item 8.3 do EIA REVISADO;
· Os limites das Reservas (Legal e Compensatória) serão demarcados com marcos numerados e georreferenciados que serão implantados em campo pela VOTORANTIM;
· Entre as Reservas (Legal e Compensatória) e a área de lavra será mantido acesso para verificação da segurança destas áreas.

5. Conclusão

Considerando que a CETESB/IE, órgão ambiental responsável pelo licenciamento do empreendimento, ratificou a necessidade de atendimento às recomendações do CBH-RB, e à vista da comprovação dos ajustes no EIA/RIMA e do documento com esclarecimentos e justificativas apresentado pela Votorantim Cimentos S/A, conclui-se que as exigências especificadas no Parecer Técnico nº 01/2015 foram satisfatoriamente atendidas, ressalvadas as providências compromissadas pela empresa empreendedora, especificadas no item 4 deste parecer, que deverão ser objeto de acompanhamento e comprovação quanto ao seu cumprimento pelos órgãos competentes na fase de licenciamento e/ou de efetivação das atividades objeto do EIA/RIMA.
CBH-RB, 22 de julho de 2016.
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